
APRESENTAÇÃO

Além das homenagens prestadas nas páginas anteriores, este número 50 do Boletim Mer-
cado de Trabalho: conjuntura e análise busca apresentar um panorama do funcionamento 
do mercado de trabalho metropolitano em 2011, comentando a evolução dos principais 
indicadores divulgados pela Pesquisa Mensal de Emprego (PME), do Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística (IBGE). De uma maneira geral, os indicadores analisados apontam um 
bom desempenho do mercado de trabalho brasileiro em 2011, com destaque para a taxa de 
desemprego, que alcançou em dezembro o menor patamar já registrado para este indicador 
desde a implementação da versão atual da PME. Podemos destacar também o aumento dos 
rendimentos reais em comparação com 2010, bem como a queda na taxa de informalidade. 

Os dados da PME para janeiro de 2012, recém-divulgados pelo IBGE, confirmam os 
movimentos favoráveis comentados acima, tanto para rendimentos como para informali-
dade. No entanto, esses mesmos dados também confirmam alguns fatos menos favoráveis 
que justificam uma posição cautelosa em relação aos prognósticos para os próximos meses, 
vide a reversão do crescimento da população ocupada desde o terceiro trimestre de 2011 e 
a perda de dinamismo do setor industrial. 

Seguindo o clima retrospectivo da introdução desse número 50, integram também este 
volume três notas técnicas que analisam diferentes faces da evolução do mercado de trabalho 
brasileiro desde 1996, ano do lançamento dessa publicação. Na primeira nota, Maurício Reis 
apresenta um panorama geral do mercado de trabalho brasileiro no período 1996-2009. O 
texto analisa os principais indicadores tanto em termos agregados, como entre grupos de ida-
de, escolaridade, gênero e área de residência. Essa descrição é baseada nos dados da Pesquisa 
Nacional por Amostra de Domicílios (PNAD), também do IBGE. A segunda nota, assinada 
por Ana Luiza Neves de Holanda Barbosa, busca analisar detalhadamente a composição do 
emprego brasileiro ao longo do período 1996-2009 também com base nos dados da PNAD. 
A última nota, de Carlos Henrique L. Corseuil e Eduardo Pontual Ribeiro tem como objetivo 
analisar a evolução da rotatividade de trabalhadores e seus determinantes, em particular os 
fluxos de postos de trabalho. Para isso usam os dados da Relação Anual de Informações Sociais 
(RAIS), do Ministério do Trabalho e Emprego (MTE), para os anos de 1996 a 2010.

A seção Economia Solidária e Políticas Públicas inclui três artigos que tratam da temática 
Finanças Solidárias sob diferentes perspectivas. Os textos foram ordenados a partir de uma visão 
mais geral para se chegar à análise de casos particulares. Abrindo a seção, o artigo de Idalvo Tosca-
no, Microfinanças: elementos para uma política pública, apresenta uma crítica importante ao atual 
modo de funcionamento do Sistema Financeiro Nacional (SFN). O segundo artigo, de Maria 
Edite Machado Oliveira da Silva e Nara Eloy Machado da Silva, discorre sobre as cooperativas de 
crédito. Nele, as autoras discutem a exceção estabelecida à súmula do STJ, de abril de 2002, que 
prevê que deve incidir “imposto de renda sobre os resultados das aplicações financeiras realizadas 
pelas cooperativas”. Encerrando a seção, o terceiro artigo tem como tema A experiência de fomento 
público a fundos rotativos solidários no Nordeste: o caso da Rede Bodega. Escrito por Alcides Gussi, 
Claricio dos Santos Filho e Gláucia Furtado Brasil de Almeida, o texto apresenta a experiência 
desta rede, formada por 50 grupos produtivos e apoiada dentro do Programa de Apoio a Projetos 
Produtivos Solidários (PAPPS), financiado por recursos não reembolsáveis oriundos de parcela 
do lucro do Banco do Nordeste do Brasil (BNB).




